
SÁBADO — 4 DE JULHO DE 1987 ^f-^ 
fít/C^ 

Economia 
O ESTADO DE S. PAULO — 19 

Empresariado quer Constituinte 
Os líderes empresariais criticaram as tentativas de ampliar o poder do Estado na nova Constituição 

A ampliação do poder interven-
cionista do Estado na economia, ten­
dência que vem tomando corpo nas 
propostas aprovadas nas subcomis­
sões e comissões da Assembléia Na­
cional Constituinte, foi duramente 
criticada pelos empresários paulis­
tas que participaram ontem do semi­
nário "Os Agentes Econômicos na 
Nova Constituição", promovido pela 
ronfederação Nacional da Indústria 
«pelo jornal O Globo. Os represen­
tantes da inclativa privada receiam 
que a aprovação do texto constitu­
cional com propostas "totalmente 
distantes da realidade", sob "a des­
culpa de maior amparo social", pos­
sa colocar a economia em um colete 
de gesso, impedindo o desenvolvi­
mento do País. Um dos oradores 
tirais aplaudidos, o presidente da Fe­
deração das Indústrias do Estado de 
São Paulo, Mário Amato, advertiu 
para "o excesso de regras pairando 
sobre a atividade produtiva privada, 
que incentiva a ineficiência, o des­
perdício e a corrupção". 

Em discurso, Mário Amato sa­
lientou "a crescente interferência da 
tecnocracia na atividade econômica, 
acompanhada de uma intensa pro­
dução regulatória, quedncorporou 
vocabulário hermético è artificial, 
substituindo a clareza do pensamen­
to pelo mascaramento das inten­
ções' Referindo-se a este excesso de 
regulação, Amato citou o congela­
mento dos preços — denominado 
engessamento" — e disse já serem 
claros os sintomas de perturbação 

do ritmo da produção e da comercia­
lização", o que amplia o risco de no­
vo processo de "deseconomia". 

Lembrando a responsabilidade 
dos parlamentares na definição do 
futuro do País", Amato afirmou que 
não se pode consentir em interven­

ções constitucionais casuísticas, im­
postas por razões imediatistas en­
dossadas por minorias ideológicas 
radicais". Segundo ele, já existe um 
excesso de regras pairando sobre a 
atividade produtiva privada: "O Es­
tado regula muito e mal e, nessa ob­
sessão regulatória, compromete-se 
com a sustentação de um complexo 
burocrático obsoleto, o que resulta 
em uma forma alienada de incentivo 
à ineficiência, ao desperdício e até à 
corrupção", afirmou. 
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Dos que presidiam a mesa, Mário Amato (1° à direita), foi o mais aplaudido 
Alfredo Rizzutti 

Salientando que o mundo socia­
lista já vem adotando a liberalização 
econômica em busca da eficiência e 
dizendo-se um descrente da eficácia 
da ação reguladora do Estado e con­
fiante na ação do moderno capitalis­
mo, o dirigente da Fiesp disse que é 
preciso evitar o ingresso do populis-
mo na área econômica e reconhecer a 
necessidade, de adequada limitação 
do poder. "É hora do bom senso e de 
abandonar a fantasia, atentando-se 
para a realidade nacional", afirmou 
Amato, defendendo "o fim da dema­
gogia e de conluios políticos fisiológi­
cos" que colocam em risco a demo­
cracia econômica e política. "Ao Es­
tado — frisou — não deve ser consen­
tida a intervenção no processo eco­
nômico que resulte na limitação da 
rentabilidade da empresa privada, 

porque isso não impede que sejam 
asseguradas aos trabalhadores con­
dições dignas de trabalho e de vida". 

Também o vice-presidente da 
Confederação Nacional da Indústria, 
Luis Eulálio de Bueno Vidigal Filho, 
condenou o radicalismo que vem 
orientando a atuação de algumas 
,das comissões da Assembléia Nacio­
nal Constituinte e ressaltou que vá­
rias das propostas aprovadas, princi­
palmente pela Comissão de Ordem 
Social, são totalmente distantes da 
realidade nacional. De acordo com 
Bueno Vidigal, a aprovação de pro­
posições como a jornada de 40 horas, 
estabilidade e férias em dobro repre­
sentariam a ampliação da informali­
dade e o desrespeito às leis, por se­
rem elas impraticáveis. 

O deputado constituinte e ex-
presidente da Associação Comercial 
de São Paulo, Guilherme Afif Do­
mingos, por sua vez, afirmou que o 
texto elaborado pela Comissão de 
Sistematização é inviável e não está 
à altura do País. Ele defendeu um 
pacto nacional das bases para impe­
dir a estatização crescente e para 
buscar o equilíbrio entre o liberalis­
mo puro e o estatismo radical. Classi­
ficando o Estado de um grande "co­
larinho branco", que não mostra o 
que faz com o dinheiro da sociedade, 
Afif disse que agora é a hora de pôr 
"um basta nessa situação". "Se a 
mentira for consagrada por 50% 
mais um no plenário da Constituinte, 
o consumidor será prejudicado e so­
frerá a ditadura do um terço do Con­
gresso." 

"Cheque em branco" a favor do governo 
O novo sistema tributário pro­

posto pela Comissão de Tributação, 
Finanças e Orçamento da Consti-
uiinte é inovador e representa um 
aperfeiçoamento da reforma tributá­
ria de 1967, afirmou ontem o deputa­
do federal e ex-ministro da Fazenda, 

í Francisco Dornelles. Esse trabalho, 
'porém, "não passa de um sonho", 
uma vez que, tão logo caiu nas mãos 
da Comissão de Sistematização, so­
freu alterações, como a do poder da­
do ao Estado de instituir "contribui­
ções sociais", através do artigo 341, e 
"outras contribuições compulsórias" 

| (artigo segundo), que, na opinião de 
i Dornelles, correspondem à "assina-
; tura de um cheque em branco" pelo 
l contribuinte em favor do governo. 
I Os princípios tributários ideali­

zados pela Comissão de Temática fi­
caram desvirtuados pelas alterações 
feitas pela Comissão de Sistematiza­
ção, acredita Dornelles. Na sua fór­
mula original, favorece estados e mu­
nicípios, proporcionando uma dese­
jada descentralização administrati­
va; estabelece regras claras para 
maior proteção do contribuinte; tor­
na mais transparente o princípio de 
anterioridade, fazendo assim que 
qualquer mudança de ordem tributá­
ria só seja feita no período anterior à 
geração da receita e limita os em­
préstimos compulsórios apenas aos 
casos de calamidade pública. 

Com as alterações, o Estado pas­
sa a ter autonomia para exigir contri­
buições adicionais ao Imposto de 

Renda, sobre produção agrícola e so­
bre o patrimônio líquido das pessoas 
físicas. O mesmo grupo de políticos 
que condenou o casuísmo de gover­
nos passados, cria agora, segundo 
Dornelles, fórmulas que deixam o ci­
dadão sem qualquer defesa. 

O conceito e a definição da em­
presa nacional, pelos constituintes, 
foram também motivo de crítica por 
parte de Dornelles e demais partici­
pantes da sessão da tarde da Segun­
da Mesa-Redonda, promovida pela 
Fiesp, sob tema "Os agentes econô­
micos na nova Constituição". Ao dei­
xar de caracterizar a empresa de ca­
pital estrangeiro constituída no Bra­
sil como empresa nacional, a nova 
legislação criará, no mínimo, espaço 

para que países como os Estados 
Unidos tributem os lucros das subsi­
diárias americanas instaladas no 
País. Para Dornelles, isso não passa 
de uma demonstração de "ignorân­
cia e de demência". Disse que é equi­
valente a considerar não-brasileira a 
pessoa nascida no Brasil e com pais 
estrangeiros. 

O diretor do Departamento Jurí­
dico da Confederação Nacional da 
Indústria, Hugo Carvalho Coelho, 
criticou também a proposta da Co­
missão de Sistematização de dar ga­
rantia de emprego estável ao traba­
lhador. Para os debatedores do semi­
nário, esta é uma matéria para a le­
gislação ordinária, ou mesmo para 
negociação em dissídios coletivos. 


